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APRESENTAÇÃO

A Emenda Constitucional nº 132/2023 promoveu profunda reestru-
turação da tributação brasileira sobre o consumo, estabelecendo as bases 
para a criação da CBS, do IBS e do Imposto Seletivo (IS). O novo sistema 
substitui progressivamente PIS, Cofins, ICMS, ISS e, em grande medida, o 
IPI, adotando uma estrutura inspirada no Imposto sobre Valor Agregado 
(IVA). A mudança busca reduzir a fragmentação normativa, aumentar a 
transparência e neutralidade da tributação e simplificar a apuração dos tri-
butos ao longo das cadeias econômicas.

Nesse contexto, a CBS, de competência da União, e o IBS, de com-
petência compartilhada entre Estados, Distrito Federal e Municípios, cons-
tituem os dois componentes do chamado IVA dual brasileiro. Ambos são 
estruturados sobre uma base ampla de incidência e submetidos à lógica 
da não cumulatividade, permitindo o aproveitamento de créditos nas hi-
póteses previstas na legislação. O IBS adota ainda o princípio do destino, 
direcionando a tributação para o local de consumo, enquanto o Imposto 
Seletivo, de competência federal, possui finalidade predominantemente 
extrafiscal e incide sobre bens e serviços prejudiciais à saúde ou ao meio 
ambiente, conforme definido pela legislação.

A regulamentação infraconstitucional avançou especialmente com 
a LC nº 214/2025, o Decreto nº 12.955/2026 e a Resolução CGIBS nº 
6/2026. O Decreto detalha aspectos operacionais da CBS, enquanto a Re-
solução estabelece o Regulamento Único do IBS, disciplinando matérias 
como incidência, base de cálculo, apuração, creditamento, recolhimento 
e tributação no destino. Nesse novo ambiente, ganha relevância o split 
payment, mecanismo que possibilita a segregação do valor do tributo na li-
quidação financeira da operação, ampliando a integração entre documento 
fiscal, pagamento e arrecadação.

A Lei Complementar nº 227/2026 complementa essa arquitetura ao 
consolidar o Comitê Gestor do IBS (CGIBS), disciplinar a administração e 
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o processo administrativo tributário do IBS e estabelecer mecanismos re-
lacionados à distribuição das receitas entre os entes federativos. A norma 
também estabelece regras gerais nacionais para o ITCMD, com repercus-
sões sobre heranças, doações e planejamento sucessório e patrimonial. 
Com isso, a Reforma Tributária ultrapassa a mera substituição de tributos 
e modifica a própria dinâmica de apuração, creditamento, arrecadação, 
fiscalização e gestão tributária, exigindo adaptação dos sistemas empresa-
riais, contratos, preços, fluxos financeiros e procedimentos de conformi-
dade fiscal.
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INTRODUÇÃO
O Decreto nº 12.955/2026, que regulamenta a CBS, representa etapa 

fundamental da implementação da Reforma Tributária do consumo ao de-
talhar a aplicação da Contribuição sobre Bens e Serviços, instituída pela LC 
nº 214/2025. A norma disciplina aspectos relacionados à incidência, base de 
cálculo, apuração e não cumulatividade, reforçando o sistema de créditos 
destinado a reduzir a tributação em cascata. Também se destaca o split pay-
ment, mecanismo que permite a segregação e o recolhimento do tributo na 
liquidação financeira da operação, aproximando pagamento, documento fiscal 
e arrecadação.

A Resolução CGIBS nº 6/2026, por sua vez, institui o Regulamento 
Único do IBS, estabelecendo regras uniformes para a operacionalização do 
imposto de competência compartilhada entre Estados, Distrito Federal e 
Municípios. O regulamento desenvolve temas como incidência, não cumula-
tividade, creditamento, apuração, recolhimento e tributação no destino, além 
de disciplinar aspectos operacionais do split payment. A uniformização busca 
superar parte da fragmentação normativa existente no modelo de ICMS e ISS 
e conferir maior integração nacional à tributação do consumo.

A Lei Complementar nº 227/2026 consolida a estrutura institucional do 
Comitê Gestor do IBS (CGIBS) e disciplina aspectos relevantes da administra-
ção e do processo administrativo tributário do novo imposto. O CGIBS assu-
me funções essenciais relacionadas à regulamentação uniforme, arrecadação, 
distribuição das receitas e solução do contencioso administrativo, tornando-se 
peça central do novo federalismo fiscal brasileiro. O modelo procura conciliar 
a competência compartilhada dos entes federativos com a necessidade de 
aplicação nacionalmente coordenada da legislação do IBS.

Além disso, a LC nº 227/2026 estabelece normas gerais nacionais re-
lativas ao ITCMD, produzindo efeitos relevantes sobre sucessões, doações 
e planejamento patrimonial. Em conjunto, essas normas demonstram que a 
Reforma Tributária ultrapassa a simples substituição de tributos: ela modifica a 
forma de calcular, creditar, arrecadar, fiscalizar e administrar a tributação, exi-
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gindo das empresas e dos profissionais revisão de sistemas fiscais, contratos, 
formação de preços, gestão de créditos, fluxo de caixa e estratégias de plane-
jamento tributário e sucessório.

A Emenda Constitucional nº 132, de 20 de dezembro de 2023, inaugura 
um novo capítulo no Direito Tributário brasileiro, instituindo uma profunda 
reformulação na tributação sobre o consumo. No centro dessa reestrutura-
ção, surgem três novos tributos: a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), 
o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e o Imposto Seletivo (IS). Estes tributos 
representam a substituição de um sistema tributário notoriamente complexo, 
regressivo e disfuncional, por um modelo mais alinhado às melhores práticas 
internacionais, inspirado nos princípios da neutralidade, da não cumulatividade 
plena e da simplificação administrativa.

A CBS é uma contribuição social federal instituída com base no 
artigo 195, inciso V, da Constituição Federal, cuja finalidade precípua é o 
financiamento da seguridade social. Ela surge como substituta do PIS e da 
Cofins, tributos que, apesar de sua importância arrecadatória, apresenta-
vam um regime jurídico de apuração excessivamente complexo, marcado 
por distinções entre regimes cumulativos e não cumulativos, regras de 
creditamento confusas e múltiplas hipóteses de incidência. A CBS adota 
um modelo de tributação sobre valor agregado de base ampla, com inci-
dência sobre operações com bens e serviços, inclusive os digitais, e com 
possibilidade de aproveitamento integral dos créditos, independentemen-
te da essencialidade dos insumos, conforme o chamado crédito financeiro. 
Tal sistemática visa assegurar a não cumulatividade plena, evitando a tribu-
tação em cascata e promovendo maior neutralidade econômica.

O IBS, por sua vez, é um imposto de competência compartilhada en-
tre estados, Distrito Federal e municípios, instituído com fundamento no 
novo artigo 156-A da Constituição. Este imposto resulta da unificação do 
ICMS e do ISS, tributos que, historicamente, geraram inúmeras distorções 
econômicas e disputas federativas, sobretudo em razão da guerra fiscal 
entre estados e da sobreposição de competências entre entes federativos. 
O IBS adota o modelo de imposto sobre valor agregado nos moldes prati-
cados pela maioria dos países da OCDE, com incidência no destino e cré-
dito amplo ao longo da cadeia de produção. A gestão do IBS será feita por 
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meio de um Conselho Federativo, estrutura inovadora que busca conciliar 
a autonomia dos entes subnacionais com a necessidade de uniformidade 
normativa e operacional do tributo. A adoção do princípio do destino na 
arrecadação visa corrigir distorções distributivas e reduzir os incentivos à 
concessão de benefícios fiscais de forma não coordenada.

O Imposto Seletivo (IS), por fim, é um tributo federal com natureza 
nitidamente extrafiscal, criado com fundamento no artigo 153, inciso VIII, 
da Constituição. Seu objetivo principal não é arrecadatório, mas regulató-
rio, voltado à desincentivação do consumo de bens e serviços considera-
dos prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, tais como bebidas alcoólicas, 
cigarros e produtos altamente poluentes. O IS substitui parcialmente o Im-
posto sobre Produtos Industrializados (IPI) e permitirá à União o exercício 
de uma política fiscal seletiva, com alíquotas específicas e incidência restri-
ta, funcionando como instrumento de intervenção indireta na economia.

A implementação desses tributos pressupõe a revogação gradativa 
dos atuais tributos incidentes sobre o consumo, a saber: PIS, Cofins, IPI, 
ICMS e ISS. O novo sistema será introduzido de forma escalonada entre 
os anos de 2026 e 2033, conforme diretrizes já estabelecidas pela Emen-
da Constitucional nº 132 e que serão complementadas por legislação 
infraconstitucional. Este período de transição é necessário para permitir 
a adaptação dos contribuintes, das administrações tributárias e da juris-
prudência dos tribunais, que precisarão reinterpretar diversos institutos e 
conceitos à luz da nova estrutura.

Do ponto de vista jurídico, a adoção de tributos sobre o consumo com 
base no modelo do imposto sobre valor agregado implica uma importante 
mudança de paradigma. O novo sistema valoriza a simplicidade, a transparên-
cia e a eficiência, substituindo regras casuísticas e interpretações divergentes 
por um regime uniforme, aplicável a todos os setores da economia. Além 
disso, a incidência ampla e a não cumulatividade plena tendem a reduzir a liti-
giosidade e os custos de conformidade tributária, melhorando o ambiente de 
negócios e a competitividade das empresas brasileiras.

Entretanto, a eficácia desse novo modelo dependerá, em grande 
medida, da qualidade técnica e jurídica da legislação infraconstitucional que 
regulamentará a CBS, o IBS e o IS. É essencial que essas leis observem os 
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princípios constitucionais tributários, tais como legalidade, anterioridade, 
irretroatividade, capacidade contributiva, isonomia, transparência e, no 
caso do IS, a seletividade em razão da essencialidade. A observância ri-
gorosa desses princípios será crucial para garantir a segurança jurídica e a 
justiça fiscal no novo sistema.

Em conclusão, a criação da CBS, do IBS e do IS representa um avan-
ço substancial na estrutura tributária brasileira, com potencial para corrigir 
distorções históricas e promover maior equidade e eficiência na tributação 
sobre o consumo. A transição para esse novo modelo exigirá comprome-
timento dos entes federativos, do legislador infraconstitucional e dos 
operadores do Direito, mas constitui uma oportunidade única de recons-
truir o sistema tributário brasileiro sobre bases mais racionais, modernas 
e justas.
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Capítulo I
CBS — CONTRIBUIÇÃO SOBRE BENS E SERVIÇOS: 

ASPECTOS JURÍDICOS DA NOVA TRIBUTAÇÃO NO BRASIL

A Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) é uma proposta de 
tributo federal que visa unificar o PIS e a COFINS, como parte do esfor-
ço de simplificação do sistema tributário brasileiro. Este artigo analisa os 
aspectos jurídicos da CBS, seus fundamentos constitucionais, impactos 
sobre o sistema atual e as controvérsias jurídicas que envolvem sua im-
plementação, à luz da legislação brasileira e dos princípios constitucionais 
tributários.

O sistema tributário brasileiro é frequentemente criticado por sua 
complexidade, sobreposição de tributos e elevado custo de conformidade. 
Nesse contexto, a CBS (Contribuição sobre Bens e Serviços) foi pro-
posta como um novo tributo de competência federal, com o objetivo de 
substituir o PIS (Programa de Integração Social) e a COFINS (Con-
tribuição para o Financiamento da Seguridade Social). A medida 
está inserida no conjunto de propostas de reforma tributária em tramita-
ção no Congresso Nacional.

A CBS foi apresentada por meio do Projeto de Lei nº 3.887/2020, 
no contexto da Reforma Tributária, e propõe a adoção de um modelo de 
tributação sobre valor agregado (IVA). Este artigo examina os aspec-
tos jurídicos fundamentais da CBS, suas bases legais, possíveis inconstitu-
cionalidades, e os impactos que pode causar ao contribuinte e ao ordena-
mento jurídico brasileiro.

1. Natureza Jurídica da CBS
A Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), prevista no Projeto de 

Lei nº 3.887/2020, representa uma proposta de unificação das contribui-
ções sociais incidentes sobre a receita — PIS e COFINS — com vistas à 
simplificação do sistema tributário nacional. Ela está amparada pelo artigo 
195, inciso I, alínea “b” da Constituição Federal de 1988, que confere à 
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União a competência para instituir contribuições sociais sobre a receita 
ou o faturamento das empresas. Trata-se, portanto, de um tributo de 
natureza vinculada, destinado ao financiamento da seguridade social, que 
compreende saúde, previdência e assistência social, conforme o artigo 194 
da Constituição.

Do ponto de vista doutrinário, a CBS representa uma tentativa de ra-
cionalizar a tributação sobre o consumo no Brasil, alinhando-se a padrões 
internacionais que priorizam a adoção de tributos sobre o valor agregado. 
Autores como Luciano Amaro e Roque Antonio Carrazza ressaltam a 
complexidade do sistema brasileiro de tributos indiretos, notadamente no 
que tange à cumulatividade, à multiplicidade de regimes e à sobreposição 
de normas. A proposta da CBS insere-se nesse contexto como instrumen-
to de reforma voltado à eliminação das distorções históricas provocadas 
pela sobreposição de PIS e COFINS, que hoje convivem com diferentes 
regimes (cumulativo e não cumulativo), gerando insegurança jurídica e ele-
vado custo de conformidade tributária.

A adoção da não cumulatividade plena, com direito a crédito am-
plo sobre todos os bens e serviços adquiridos, representa um avanço 
significativo, ao menos em tese, na neutralidade tributária. A sistemática 
proposta busca permitir o aproveitamento de créditos de forma mais 
simples e direta, eliminando a exigência de demonstração de vinculação 
com a atividade-fim da empresa ou com a geração de receita, o que his-
toricamente tem sido objeto de litígios no Judiciário. O Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), em reiteradas decisões, como nos Recursos Especiais 
1.221.170 e 1.246.317, já enfrentou questões relacionadas ao conceito de 
insumo e à possibilidade de creditamento na sistemática do PIS/COFINS 
não cumulativo, reconhecendo a necessidade de interpretação ampla para 
garantir efetividade à não cumulatividade, desde que o bem ou serviço seja 
essencial ou relevante para a atividade empresarial.

No entanto, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) 
também tem papel central nesse debate. Em precedentes como o RE 
574.706, com repercussão geral reconhecida (Tema 69), o STF definiu 
que o ICMS não compõe a base de cálculo do PIS/COFINS, decisão que 
repercute diretamente na futura incidência da CBS. A lógica constitucional 
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reafirmada nesse julgamento — de que a receita bruta deve refletir apenas 
o valor que ingressa efetivamente no patrimônio do contribuinte — po-
derá ser utilizada em discussões futuras sobre a base de cálculo da CBS, 
especialmente se se mantiverem práticas de inclusão de tributos na base 
da nova contribuição.

No plano legislativo, o PL nº 3.887/2020 fixa uma alíquota geral de 
12% para a CBS, reduzida a 5,8% para instituições financeiras e entidades 
assemelhadas. Ainda que o modelo unifique as contribuições e proponha 
alíquotas nominais mais elevadas, a proposta justifica-se na premissa de 
que o sistema se tornará mais transparente e eficiente, reduzindo o custo 
Brasil e favorecendo o ambiente de negócios. Críticos, entretanto, apon-
tam que a alíquota de 12% poderá, na prática, representar um aumento 
de carga tributária para determinados setores, especialmente os intensivos 
em mão de obra ou com margens de lucro reduzidas.

Outro aspecto relevante é a exclusão de pessoas físicas e empresas 
optantes do Simples Nacional, bem como a ausência de imunidade re-
cíproca para entes federados e suas autarquias e fundações, o que pode 
levar a discussões sobre a constitucionalidade da incidência da CBS sobre 
tais entidades. A jurisprudência do STF reconhece, por exemplo, no jul-
gamento da ADI 939, a imunidade recíproca como cláusula pétrea, não 
podendo ser afastada por norma infraconstitucional.

Por fim, é importante observar que, ainda que a CBS seja formal-
mente uma contribuição social, sua estrutura remete a um típico imposto 
sobre valor agregado (IVA), adotado em diversas jurisdições estrangeiras. 
Isso acarreta questionamentos quanto à natureza jurídica do tributo e sua 
compatibilidade com o regime constitucional das contribuições. Para parte 
da doutrina, como Leandro Paulsen, a CBS, embora com destinação espe-
cífica, assume feição de tributo com função arrecadatória genérica, o que 
levanta preocupações sobre a rigidez do sistema de vinculação de receitas 
públicas, previsto no artigo 167 da Constituição.

Assim, a CBS, como proposta de reforma tributária infraconstitucio-
nal, representa um movimento relevante na direção da simplificação e ra-
cionalização do sistema tributário brasileiro. Contudo, sua implementação 
demandará atenção redobrada do Poder Judiciário, dos órgãos de controle 
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e da doutrina jurídica, dada a complexidade das implicações constitucio-
nais, econômicas e federativas envolvidas.


